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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS COM BASE NO § 3º DO ART. 85 
DO CPC/2015. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.076.
1. A Corte Especial do STJ, na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 
1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo (Tema 1.076), 
firmou as seguintes teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa 
não é permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito 
econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância 
dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os 
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se 
admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. Por ocasião do julgamento do referido recurso especial repetitivo, foi 
determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 
advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, de modo 
que igual solução deve ser dada ao presente recurso.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS COM BASE NO § 3º DO ART. 85 
DO CPC/2015. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.076.
1. A Corte Especial do STJ, na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 
1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo (Tema 1.076), 
firmou as seguintes teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa 
não é permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito 
econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância 
dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os 
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se 
admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. Por ocasião do julgamento do referido recurso especial repetitivo, foi 
determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 
advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, de modo 
que igual solução deve ser dada ao presente recurso.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pela UNIÃO para submeter ao crivo do 

órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS COM BASE NO § 3º DO ART. 
85 DO CPC/2015. PRECEDENTE. QUESTÃO FIXADA PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
TEMA 1.076. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA DETERMINAR O 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA A CORRETA FIXAÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA.
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A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que atribuiu-se à 

causa o valor do convênio e o Tribunal acertadamente teria condenado a União ao 

pagamento de honorários sucumbenciais por equidade nos termos do art. 85, § 8º do 

CPC/2015, eis que o valor da causa não corresponde ao proveito econômico pretendido,  

o qual não pode ser mensurado. Assevera que o objetivo da ação é a retirada do registro 

de inadimplência relativa a um convênio e não liberação de verbas. Ou seja, a suspensão 

da inadimplência nada tem a ver com o valor do Convenio em si, sendo o único objeto da 

demanda a suspensão da inscrição municipal no cadastro do SIAFI. Sendo assim, o valor 

de R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e quinhentos reais) atribuído à causa não possui 

nenhuma relação com o pedido, de modo que deverá ser mantida a aplicação do § 8º, do 

art.85, do CPC/2015.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 
julgamento perante o órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Discute-se nos autos a possibilidade de fixação de honorários com base na 

apreciação equitativa prevista no § 8º do art. 85 do CPC em caso de ações de proveito 

econômico/valor da causa elevados. O acórdão recorrido entendeu de forma positiva em 

relação à supracitada possibilidade.

Contudo, tal entendimento contraria orientação fixada pela Corte Especial do 

STJ na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 1.850.512/SP, e outros, em sede de 

recurso especial repetitivo (Tema 1.076), onde foram firmadas as seguintes teses:

1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 

quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico 

da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 

percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 

Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 

subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 

econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
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2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, 

havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 

inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Por ocasião do julgamento do referido recurso especial repetitivo, foi 

determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 

advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, de modo que 

igual solução deve ser dada ao presente recurso.

Correta, portanto, a decisão agravada que deu provimento ao recurso especial 

para determinar o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 

advocatícios observe o disposto nos § § 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, nos termos do 

entendimento fixado por esta Corte no Tema 1.076, em recurso especial repetitivo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA34217066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/10/2022 16:52:28
Código de Controle do Documento: 1c198fa1-7afa-4157-88ff-a8ecfbf63623



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE FAGUNDES
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE ARAÚJO - PB007588A

POLIANA FERREIRA BORGES - PB017981
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - CONVÊNIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FAGUNDES
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE ARAÚJO - PB007588A

POLIANA FERREIRA BORGES - PB017981

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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